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SENTENÇA

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais na qual a
parte autora alega que seu pai foi vítima de acidente automobilístico causado pelo
requerido, vindo a óbito.

 
Juntou procuração e documentos.
 
Realizada audiência de conciliação, não foi celebrado acordo, tendo o

requerido saído citado do prazo para apresentação de contestação, que deixou
transcorrer sem manifestar-se nos autos.
 

Decretada a revelia do réu e intimada para manifestar-se sobre provas a
produzir, a parte autora manifestou-se negativamente, requerendo o julgamento
antecipado da lide.

 
Requerida informações sobre o processo penal instaurado acerca dos

fatos aqui reportados, sobreveio informação de que o réu havia sido pronunciado
por homicídio dolos, que o processo encontrava-se em fase de recurso contra essa
decisão.

 
Instado a manifestar-se o Ministério Público declarou não ter interesse

em intervir.
 
Em sede de razões finais a parte autora reiterou argumentos e reiterou o

julgamento procedente do pedido.
 
É o relatório, decido.
 

FUNDAMENTAÇÃO
 

DO MÉRITO.
 

Da responsabilidade Civil.
 
Segundo decorre do que determina o Código Civil, o dever de indenizar

pressupõe a confluência de três requisitos: a prática de uma conduta antijurídica, a
existência de um dano, bem como o nexo de causalidade entre os dois primeiros
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elementos, a saber, in verbis:
 

 
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.
 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá
obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos
casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco
para os direitos de outrem.

 
A possibilidade de indenização deve decorrer da prática de um ato

ilícito, que é considerado como aquela conduta que viola o direito de alguém e
causa um dano a este, que pode ser material ou exclusivamente moral.

 
Em qualquer hipótese, porém, exige-se a violação de um direito da

parte, a comprovação dos fatos alegados, dos danos sofridos e do nexo de
causalidade entre a conduta desenvolvida e o dano suportado, aqui cumpre
assentar que, muito embora revel a parte ré, não é prescindível a análise das
provas e fundamentos do pedido, que constituam a base do direito pleiteado.

 
No presente caso, a morte do pai da parte autora, é fato incontroverso

porque comprovado pela certidão de óbito, assim como que o mesmo decorreu de
acidente automobilístico causado pelo autora, na data e circunstâncias apontadas
na inicial, pois é isso que decorre das provas documentais que acompanharam a
inicial, especialmente o boletim de acidente de transito elaborado por agentes da
Polícia Rodoviária Federal, do decorre narrativa clara e objetiva de que a vítima
trafegava em motocicleta quanto foi atingida pelo veiculo conduzido pelo réu, vindo
a falecer no local.

 
As circunstâncias nas quais ocorreram os fatos, pelo que decorre da

narrativa contida na inicial, confirmadas pelos documentos juntados, especialmente
pelo boletim de acidente de trânsito, permitem concluir que o réu encontrava-se
embriagado no momento do acidente, que provocou grave acidente envolvendo
diversos veículos, dos qual decorreu a morte de 03 (três) pessoas.

 
O Boletim de Ocorrência, muito embora não seja laudo pericial, quando

elaborado por autoridades competentes, goza de presunção relativa, ou seja,
presumem-se verdadeiros os fatos nele contidos até prova em contrário. Isto quer
dizer que se não houver prova nos autos capaz de elidi-lo, esse se presume
verdadeiro.

 
É incontestável, pois, que o réu cometeu ato ilícito ao conduzir veiculo

automotor em estado de embriaguez, assim como ao atingir o pai do autor,
causando-lhe a morte, sendo tais questões, como já assentado, incontroversas,
porque alegadas pelas parte, vindo acompanhada de prova documental e não foi
sequer objeto de impugnação da parte contrária.

 
A descrição dos fatos, devidamente comprovados e não contestados,

leva à conclusão clara, objetiva e incontestável de que o réu agiu com culpa, ao
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não conduzir seu veiculo com os cuidados que a conduta exige, vez que o fazia
embriagado, vindo a atravessar para pista contrária, atingindo diversos veículos,
ceifando a vida de diversas pessoas.
 
 
Do dano material
 
a – Motocicleta
 

A alegação é de perda total da motocicleta, entretanto a própria inicial,
mesmo sem prova, alega que a mesma pertenceria à outra vítima, de nome
Helena, em relação à qual não foi apontada nenhuma relação pela parte autora.

 
Desse modo, o pedido é improcedente, pois não comprovada a

propriedade da motocicleta, nem mesmo qualquer relação da parte autora com a
suposta autora do veículo.

 
a – Pensão

 
Com relação ao dano material, a parte autora alega que a vítima era pai

do menor e responsável pela manutenção da família e que a morte do mesmo,
provocada pelo réu, causou o prejuízo financeiro decorrente da ausência da renda.

 
Sobre este tópico, assento que o pedido é exclusivamente em nome e

benefício do menor, nada havendo de pretensão pela suposta companheira.
 
A condição de filho menor do autor, em relação à vítima, resta

devidamente comprovada, e em relação à dependência do primeiro em relação ao
segundo, é dispensável a produção de prova, vez que a mera condição de menor
do filho garante-lhe proteção, por presunção de dependência em relação aos pais.

 
A conclusão acima é assente no âmbito do STJ de há muito, como

decorre do conteúdo do AgInt no AREsp 855.888/SP, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 01/08/2017.

 
Também é unânime que a indenização em caso de morte de pai,

requerida por filho menor, deve se dá por meio de pensão mensal, cuja delimitação
deve restringir-se a 2/3 dos rendimentos da vítima, já que 1/3 seria considerado
para despesas pessoais, como explicitado no REsp 1677955/RJ, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018,
DJe 26/09/2018; ainda, inexistindo comprovação dos rendimentos da vítima, a
pensão mensal deve corresponder ao valor de um salário mínimo - REsp n.
1.843.566, Ministro Marco Buzzi, DJe de 04/11/2019.

 
Assim, considerando que a vítima dos autos não consta absolutamente

nenhuma prova de qualquer renda da vítima, sendo ainda menor de idade a parte
autora, é cabível a fixação da pensão mensal no percentual de 2/3 (dois terço) do
salário mínimo nacional em favor da mesma, até que complete 25 anos de idade,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA
CONCORRENTE. SÚMULA 7 DO STJ. PENSIONAMENTO
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DEVIDO. TERMO FINAL. 25 ANOS DE IDADE. REVISÃO DO
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7 DO
STJ. 1. A convicção a que chegou o acórdão acerca da
configuração de culpa concorrente das vítimas decorreu da análise
do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão
recursal, para reconhecer a culpa exclusiva das vítimas,
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a
admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta
Corte. 2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido da obrigatoriedade de constituição de capital para garantir
o pagamento da pensão (art. 475-Q do CPC). Súmula 313/STJ.
Ademais, na esteira dos julgados desta Corte, é devida a
pensão aos filhos menores até o limite de 25 (vinte e cinco)
anos de idade. 3. Não cabe ao STJ rever o montante fixado a
título de danos morais, diante da óbice da Súmula nº 7, salvo,
excepcionalmente, em casos flagrantes de irrisoriedade ou
exorbitância, hipótese não configurada no caso. 4. Agravo interno
não provido. (AgInt no AREsp n. 1.027.834/SC, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 16/5/2017.)

 
 
Por fim, do valor total da obrigação, poderá ser deduzida a quantia

recebida pelo seguro DPVAT, nos termos da Súmula 246, do C. STJ, independente
de comprovação do recebimento.

 
 

AGRAVO INTERNO.  RECURSO ESPECIAL .  DVPAT.
COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. NÃO
PROVIMENTO.1. Aos termos da jurisprudência fixada e
sedimentada na SEGUNDA SEÇÃO desta Corte, "Nas ações
relacionadas a acidentes de trânsito, o valor do seguro obrigatório
DPVAT deve ser deduzido da indenização fixada judicialmente, nos
termos da Súmula 246/STJ, independentemente de comprovação
do recebimento da quantia pela vítima ou seus sucessores" (REsp
1616128/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 21/3/2017).2. Agravo interno a
que se nega provimento. (STJ, AgInt no REsp 1717980/RO, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
30/08/2018, DJe 11/09/2018).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
PENSÃO MENSAL. FIXAÇÃO PELO JULGADOR. VALOR DE
REFERÊNCIA SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO
DE INDEXAÇÃO. CONVERSÃO EM VALORES LÍQUIDOS À
DATA DO VENCIMENTO E, PARTIR DE ENTÃO, COM
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. DPVAT. DEDUÇÃO
DA INDENIZAÇÃO FIXADA JUDICIALMENTE. COMPROVAÇÃO
D O  R E C E B I M E N T O  O U  D O  R E Q U E R I M E N T O
ADMINISTRATIVO.  D ISPENSÁVEL.  EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.1. O julgador pode fixar o valor da
pensão mensal tomando como referência o valor do salário
mínimo. Contudo, não é devida a indexação do valor da

Num. 31223456 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JOSE AIRTON MEDEIROS DE SOUSA - 29/08/2022 11:57:06
https://tjpi.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22082911570607800000029404983
Número do documento: 22082911570607800000029404983



indenização, arbitrando-a com base no salário mínimo com a
incidência concomitante de atualização monetária, sem que haja
sua conversão em valores líquidos.2. As parcelas de pensão
fixadas em salário mínimo devem ser convertidas em valores
líquidos à data do vencimento e, a partir de então, atualizadas
monetariamente. 3. A interpretação a ser dada à Súmula
246/STJ é no sentido de que a dedução do valor do seguro
obrigatório da indenização judicialmente fixada dispensa a
comprovação de seu recebimento ou mesmo de seu
requerimento.4. Embargos de divergência providos para dar
parcial provimento ao recurso especial em maior extensão. (STJ,
EREsp 1191598/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 03/05/2017).

 
 
Do dano moral

 
A pretensão de indenização por danos morais no presente caso é

procedente, pois sua ocorrência em casos como tais é in re ipsa, uma vez que,
pela própria dimensão e natureza do fato é presumível, de modo inafastável que
houve prejuízo à parte autora que perdera a pai de forma inesperada, em um
acidente automobilístico, por culpa conduta ilícita do réu.

 
Há de se destacar, ainda, que a parte autora era criança quando do

acontecimento, o que implica em impedi-la de praticamente conviver com o pai, o
que causa prejuízo ao seu direito inalienável de conviver com o mesmo por
praticamente toda a sua vida.

 
O entendimento assentado acima encontra claro e irrestrito respaldo na

melhor jurisprudência nacional, como decorre das decisão do Superior Tribunal de
Justiça, a saber, in verbis:

 

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o vínculo presente
no núcleo familiar, e que interliga a vítima de acidente com seus
irmãos e pais, é presumidamente estreito no tocante ao vínculo de
afeto e amor, presumindo-se que desse laço se origina, com o
acidente de um, a dor, o sofrimento, a angústia etc. nos genitores e
irmãos, o que os legitima para a propositura de ação objetivando a
percepção de indenização por dano moral reflexo” (AgInt no AREsp
n. 1.099.667/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 2/5/2018).

Em destaque ainda o entendimento do E. TJPI que também tem decidido
pela presunção dos danos morais em caso análogo, como se observa do teor do
julgado abaixo, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE
DE TR NSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO
ILÍCITO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA
DEMANDADA. DANO MORAL REFLEXO. EVENTO MORTE.
DANO IN RE IPSA. CARACTERIZADO. MANUTENÇÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. APELAÇÃO CONHECIDA E
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IMPROVIDA. (omissis). 6. A vítima do evento danoso era filho dos
apelados, motivo pelo qual resta configurado o dano moral reflexo
sofrido por eles, devendo serem devidamente compensadas. 7.
Quanto aos danos sofridos, importa salientar que, em casos como
os tais, a jurisprudência já firmou o entendimento de que o dano
moral em razão do evento morte caracteriza-se como in re ipsa, ou
seja, independe da comprovação do dano, já que este revela-se
como presumido, mormente porque a morte de um ente querido
evidencia uma presunção natural de que seus familiares próximos
suportaram dor e o sofrimento em decorrência do próprio ato
ofensivo. (omissis). (TJPI | Apelação Cível Nº 0000702-
94.2017.8.18.0026 | Relator: Olímpio José Passos Galvão | 3ª
CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL | Data de Julgamento:
05/11/2021).

A respeito da fixação do quantum da indenização, na linha do Art. 944 do
Código Civil, a jurisprudência recomenda que seja feita com moderação,
proporcionalidade e razoabilidade, atentando-se às peculiaridades de cada caso,
norteando-se o magistrado tanto pelo cumprimento do caráter dúplice -
compensatório e punitivo - da indenização, quanto pela preocupação em não se
constituir a mesma em causa de enriquecimento ilícito sem causa por parte da
vítima.

 
Apesar da extensa discussão sobre o tema, hoje o STJ tem entendimento

pacificado de que, na fixação do dano moral, o julgador deve seguir um modelo
bifásico, no qual primeiro deve-se estabelecer um valor básico, levando em conta o
interesse jurídico tutelado, com base em precedentes jurisprudenciais; no segundo
momento, devem ser consideradas as circunstâncias do caso concreto, levando
em conta a equidade. Veja-se a seguinte ementa, in verbis:

 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE
DE TRÂNSITO.  MORTE.  DANO MORAL.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. CRITÉRIOS
DE ARBITRAMENTO EQUITATIVO PELO JUIZ. MÉTODO
BIFÁSICO. VALORIZAÇÃO DO INTERESSE JURÍDICO LESADO
E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. 1. Omissis. 3. Elevação do
valor da indenização por dano moral na linha dos precedentes
desta Corte, considerando as duas etapas que devem ser
percorridas para esse arbitramento. 4. Na primeira etapa, deve-se
estabelecer um valor básico para a indenização, considerando o
interesse jurídico lesado, com base em grupo de precedentes
jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes. 5. Na
segunda etapa, devem ser consideradas as circunstâncias do
caso, para fixação definitiva do valor da indenização, atendendo a
determinação legal de arbitramento equitativo pelo juiz. 6.
Aplicação analógica do enunciado normativo do parágrafo único do
art. 953 do CC/2002. 7. Doutrina e jurisprudência acerca do tema.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 959.780/ES, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011).
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Desse modo, levando em consideração o direito de convivência com o
pai, impedido ainda quando a parte autora se encontrava nos primeiros anos de
vida, a perda do ente querido e todos os transtornos causados, em especial a dor
emocional da perda, bem como a impossibilidade de valorar a vida humana e a dor
individual dos requerentes, arbitro os danos morais no valor equivalente a 150
salários mínimos da época dos fatos, baseando-se na jurisprudência do STJ, que
tem fixado o valor dos danos morais por morte sempre maior que 100 salários
mínimos, chegando a 500, como se pode constatar dos seguintes julgados: REsp
710.879/MG, DJ 19/06/2006; REsp 1415537/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, 3a Turma, DJe 26/11/2015; EDcl no REsp 959780/ ES, Rel. Min.
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 3a Turma, DJe 06/05/2011; REsp 746894/
SP, DJ 18.9.2006; STJ – EDcl no REsp 1160261- MG, Relatora Ministra Diva
Malerbi (Des. convocada TRF 3ª Região, 2ª Turma, DJe 17/12/2015; REsp
468.934/SP, DJ 07/06/2004. 

 
Em segunda etapa, tendo em vista que, mesmo reconhecida a

gravidade na conduta, não foram demonstradas outras consequências negativas
agravantes causadas pela atuação do requerido, e considerando a condição
econômica das partes, tem-se que as circunstâncias específicas do caso não
justificam acréscimo ou decréscimo no valor acima estipulado.
 

 
DISPOSITIVO

 
DISPOSITIVO

 
ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da

inicial e, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I,
do Código de Processo Civil para.

 
II - CONDENAR, ainda, o requerido ao pagamento de pensão mensal, no
percentual de 2/3 (dois terço) do salário mínimo nacional em favor da parte autora,
até que complete 25 anos de idade, retroativo à data do óbito - (STJ - REsp:
1880112 DF 2019/0181996-4), acrescidos de juros de mora a partir do vencimento
de cada prestação, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça - (STJ -
AREsp: 1817573 SP 2021/0018971-8) e correção monetária a contar do efetivo
prejuízo (Súmula 43 do STJ).

 
II - CONDENAR a parte requerida ao pagamento da quantia equivalente a 150
(cento e cinquenta) salários mínimos, a título de danos morais, em favor da parte
autora, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data do evento
danoso (Súmula 54 do STJ), e correção monetária pelo INPC a contar da prolação
desta sentença (Súmula 362).

 
Julgo improcedente os demais pedidos, assegurando a compensação

do valor da indenização pelo seguro DPVAT, mesmo que não haja comprovante de
recebimento nos autos, com o valor da condenação.

Em razão da sucumbência, condeno o promovido ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes que fixo em 10% (dez por
cento) do valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do C.P.C.

 
P. R. I.
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Na hipótese de interposição de recurso de apelação, por não haver mais

juízo de admissibilidade a ser exercido pelo Juízo "a quo" (art. 1.010, CPC), sem
nova conclusão, intime-se a parte contrária, caso possua advogado, para oferecer
resposta, no prazo de 15 dias. Em havendo recurso adesivo, também deve ser
intimada a parte contrária para oferecer contrarrazões. 

 
Após, remetam-se os autos à Superior Instância, para apreciação do

recurso de apelação.
 
Oportunamente, certificado o trânsito em julgado da sentença, arquivem-

se os autos, mediante prévia baixa no sistema informatizado do TJPI, remetendo-
se os documentos pertinentes ao FERMOJUPI para fins de, sendo o caso, cobrar
os valores das custas.

 
Custas e honorário, estes fixados em 10% sobre o valor da cousa, pela

parte autora, ficando a exigibilidade dos valores suspenso pelo prazo de 05 (cinco)
anos, somente podendo serem cobrados mediante prova da inexistência das
condições que fundamentaram o deferimento da gratuidade, nos termos do que
determina o Art. 98, § 3º do CPC.

 
Transitado em julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei,

dê-se baixa e arquivem-se os autos.
 
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Nos termos da Portaria Conjunta n.º 42/2021, determino a inclusão

do(a)(s) devedor(a)(es)(as) no Sistema SERASAJUD, em caso de não pagamento
das custas processuais.

Considerando que o Código de Processo Civil de 2015 suprimiu o Juízo
de admissibilidade dos recursos realizado pelo primeiro grau, sem necessidade de
nova conclusão, exceto na hipótese de embargos de declaração, em sendo
interposta a apelação, intime-se o apelado para apresentar contrarrazões,
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias (§ 1º, do art. 1.010, NCPC). 

Na hipótese de sobrevir apelação adesiva, no mesmo lapso, intime-se o
recorrido adesivo para apresentar contrarrazões em 15 (quinze) dias (§ 2º, do art.
1.010, NCPC). 

 

Cumpridas as diligências legais, encaminhe-se ao E. Tribunal de
Justiça. 

 

PARNAÍBA-PI, 29 de agosto de 2022.

 

JOSÉ AIRTON M DE SOUSA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível  

 

 

Num. 31223456 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JOSE AIRTON MEDEIROS DE SOUSA - 29/08/2022 11:57:06
https://tjpi.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22082911570607800000029404983
Número do documento: 22082911570607800000029404983


	Sentença | NUM: 31223456 | 29/08/2022 09:49

